
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.756 - MG (2016/0142811-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA FERREIRA - MENOR 

IMPÚBERE
REPR. POR : IVANETE DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS LOURENÇO E OUTRO(S) - MG078763 
   MELQUIADES LOURENCO  - MG051240 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO. DANOS MATERIAIS. FILHO. PENSIONAMENTO. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE REMUNERADA DA 
VÍTIMA. FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. DESNECESSIDADE.
1. Reconhecida a responsabilidade do Estado pela morte do genitor, têm 
os filhos direito ao recebimento de pensão mensal calculada sobre 2/3 
(dois terços) da remuneração da vítima, desde a data do óbito até o 
momento em que completarem 25 (vinte e cinco) anos de idade.
2. Em se tratando de família de baixa renda, é devido o pagamento ainda 
que o de cujus não exerça atividade remunerada, porquanto presume-se a 
ajuda mútua entre os parentes. Essa solução se impõe especialmente no 
caso dos descendentes órfãos.
3. Ausente parâmetro para a fixação dos ganhos do falecido, deve o 
pensionamento tomar por parâmetro o valor do salário mínimo.  
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de dezembro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.756 - MG (2016/0142811-0)
  

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA FERREIRA - MENOR 

IMPÚBERE
REPR. POR : IVANETE DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS LOURENÇO E OUTRO(S) - MG078763 
   MELQUIADES LOURENCO  - MG051240 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pelo Estado de Minas Gerais contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial da parte adversa e, nessa extensão, deu-lhe provimento para 

determinar o pagamento de pensão mensal de 2/3 do salário mínimo a filho de detento 

morto em estabelecimento prisional.

O agravante insurge-se contra essa solução, dizendo que, nos autos, não 

há prova da contribuição do pai para a criação, educação e sustento do autor. Aduz 

que o fato não pode ser presumido e a Primeira Turma, no julgamento do AgRg no 

AREsp 487.520/SP, negou o alegado direito em situação semelhante.

Requer, por isso, a reforma da decisão, com a aplicação da Súmula 

7/STJ.

Impugnação da parte contrária às e-STJ, fls. 439/442.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.603.756 - MG (2016/0142811-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O presente recurso 

não merece prosperar.

Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reconhecida a 

responsabilidade do Estado pela morte do genitor, têm os filhos direito ao recebimento 

de pensão mensal calculada sobre 2/3 (dois terços) da remuneração da vítima, desde a 

data do óbito até o momento em que completarem 25 (vinte e cinco) anos de idade.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. MORTE DE POLICIAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA.  
PENSÃO MENSAL ÀS FILHAS. DANOS MATERIAIS. POSSIBILIDADE DE  
CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. VALOR DE 2/3 DOS 
RENDIMENTOS DA VÍTIMA ATÉ FILHAS COMPLETAREM  25  ANOS DE 
IDADE. PARA A VIÚVA ATÉ A IDADE PROVÁVEL DO DE  CUJUS.  
PRECEDENTES. DIREITO DE A MÃE/VIÚVA ACRESCER O VALOR 
RECEBIDO PELAS FILHAS.
1. A jurisprudência desta Corte é disposta no sentido de que o benefício 
previdenciário é diverso e independente da indenização por danos  
materiais  ou morais, porquanto  têm  origens  distintas. O primeiro  
assegurado  pela  Previdência; e a segunda, pelo direito comum. A 
indenização por ato ilícito é  autônoma em relação a qualquer benefício 
previdenciário que a vítima receba. Precedentes.
2. Configurada a possibilidade de cumulação da pensão previdenciária e 
os danos materiais, bem como a dependência econômica das filhas e 
viúva em relação ao de cujus, afirmada no acórdão recorrido, o valor da  
pensão mensal  deve ser fixado em 2/3 (dois terços) do soldo da vítima, 
deduzindo que  o  restante seria gasto com seu sustento próprio, e é 
devida às filhas menores desde a data do óbito até o limite de 25 (vinte e 
cinco) anos de idade. Precedentes.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.388.266/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
PENSIONAMENTO. TERMO FINAL. IDADE DO FILHO. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. REVISÃO DO QUANTUM FIXADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
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IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C". NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.
[...]
3. O STJ firmou a jurisprudência de que é devida a pensão mensal aos 
filhos menores, pela morte de genitor, até a data em que os beneficiários 
completem 25 anos de idade.
4. O acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento firmado no 
STJ quanto à exclusão do 13º salário e das férias do pensionamento 
estabelecido, uma vez que não há nos autos comprovação de que a 
vítima exercesse atividade remunerada.
[...]
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.419.899/RJ, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/9/2012, DJe 24/9/2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO – DANOS MORAIS E MATERIAIS – PETIÇÃO INICIAL –  
PEDIDO – INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA – PENSIONAMENTO – 
TERMO FINAL – IDADE DO FILHO – INDENIZAÇÃO – REVISÃO DO 
QUANTUM FIXADO – IMPOSSIBILIDADE – MATÉRIA DE PROVA 
(SÚMULA 7/STJ).
1. O STJ tem posição firmada de que deve ser conferida uma 
interpretação sistemática ao pedido deduzido na exordial. Precedentes.
2. É firme o entendimento de que o termo final da pensão devida ao filho 
menor em decorrência da morte do pai seja a idade em que o beneficiário 
complete vinte e cinco anos de idade, quando se presume ter concluído 
sua formação, incluindo-se a universidade.
3. Inviável o recurso especial se o exame da questão suscitada exige 
revolvimento de aspectos fáticos-probatórios. Aplicação da Súmula 7/STJ.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.159.409/AC, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 11/5/2010, DJe 21/5/2010)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. INDENIZAÇÃO POR MORTE 
DE PRESO EM CADEIA PÚBLICA.DEVER DE VIGILÂNCIA DO ESTADO 
(ART. 5º, XLIX, CF/88).  INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL SUBJETIVA. CULPA E NEXO 
DE CAUSALIDADE COMPROVADOS. SÚMULA 07/STJ.
[...]
4. Deveras em hipóteses semelhantes o E. STJ destaca a inequivocidade 
da responsabilidade estatal sobre a incolumidade do preso. Precedentes: 
REsp 1022798 / ES, Segunda Turma, DJe 28/11/2008; REsp 802435/PE, 
Relator Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 30/10/2006.
5. A doutrina do tema não discrepa da solução jurisprudencial, senão 
vejamos: "A mesma regra se aplica quando se trata de ato de terceiros, 
como é o caso de danos causados por multidão ou por delinquentes; o 
Estado responderá se ficar caracterizada a sua omissão, a sua inércia, a 
falha na prestação do serviço público.
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Nesta hipótese, como na anterior, é desnecessário apelar para a teoria do 
risco integral;a culpa do serviço público demonstrada pelo seu mau 
funcionamento, não-funcionamento ou funcionamento tardio é suficiente 
para justificar a responsabilidade do Estado." (Maria Sylvia Zanella di 
Pietro, in Direito Administrativo, 18ª Edição, Editora Atlas, página 569).
6. O artigo 948, II, do CC, tem recebido no E. STJ a exegese de que: É 
devida a pensão aos filhos menores até o limite de 25 (vinte e cinco) anos 
de idade. Precedentes: REsp 674.586/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX,  DJ 
02.05.2006; REsp 603.984/MT, DJ 16.11.2004.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.
(REsp 1.095.309/AM, Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/5/2009, DJe 1º/6/2009)

Ademais, em se tratando de família de baixa renda, é devido o pagamento 

ainda que o de cujus não exerça atividade remunerada, porquanto, nessa hipótese, 

presume-se a ajuda mútua entre os parentes. Essa solução se impõe especialmente no 

caso dos descendentes órfãos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACÓRDÃO QUE, À LUZ DA PROVA DOS AUTOS, CONCLUIU 
PELA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO, POR NEGLIGÊNCIA 
NO ATENDIMENTO MÉDICO DA MULHER E DA GENITORA DOS 
AUTORES, DA QUAL RESULTOU A SUA MORTE E DO NASCITURO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO 
A TÍTULO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7 DO STJ. PENSIONAMENTO. VÍTIMA QUE NÃO EXERCIA 
ATIVIDADE REMUNERADA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Alterar o entendimento firmado pelo Tribunal a quo, de acordo com as 
provas produzidas nos autos, no sentido de que o Estado deve responder 
civilmente, por negligência no atendimento médico da mulher e da 
genitora dos autores, da qual resultou a sua morte e do nascituro, 
encontra óbice no enunciado da Súmula 7 deste Superior Tribunal de 
Justiça: "A pretensão de simples reexame da prova não enseja recurso 
especial.
II. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
firmado no sentido de que somente é possível a revisão do quantum 
fixado a título de danos morais, em ações de responsabilidade civil, 
quando a condenação mostrar-se exorbitante ou irrisória, o que não 
ocorre, no caso concreto, em que a atuação estatal negligente implicou 
no falecimento da parturiente e do nascituro, reduzindo a Corte Estadual 
tal indenização ao valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais) para cada 
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autor, levando em conta as peculiaridades e circunstâncias fáticas do 
caso. Incidência da Súmula 7/STJ.
III. Esta Corte possui entendimento consolidado no sentido de que é 
devida condenação, a título de pensionamento, ainda que as vítimas não 
exerçam atividade remunerada (STJ, REsp 1.258.756/RS, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
29/05/2012).
IV. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 598.315/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 4/9/2015)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DETENTO MORTO EM 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS. 
PENSÃO MENSAL. MENOR IMPÚBERE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA 
PRESUMIDA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. INAPLICÁVEL.
1. Não enseja o reexame de matéria fática a aplicação da tese jurídica 
pacificada nesta Corte, no sentido de que, nas famílias de baixa renda, há 
presunção da dependência econômica do menor impúbere em relação 
aos pais, de maneira que o direito ao pensionamento mensal independe 
da comprovação da atividade remuneratória exercida pelo genitor.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.221.706/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MORTE DE DETENTO EM ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA DO ESTADO. 
NEXO DE CAUSALIDADE AFIRMADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
FIXAÇÃO DE PENSÃO A MENOR IMPÚBERE. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA PRESUMIDA. DANO MORAL. INDENIZAÇÃO ESTIPULADA 
EM VALOR RAZOÁVEL (100 SALÁRIOS MÍNIMOS). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. A dependência econômica de filho menor em relação aos pais é 
presumida, dispensando a demonstração por qualquer outro meio de 
prova. Precedente desta Corte Superior: AgRg no Ag 718.562/MG, Rel. 
Min. CARLOS FERNANDO MATHIAS, DJe 25.08.2008.
[...]
4. Agravo Regimental do Estado do Pernambuco desprovido.
(AgRg no AREsp 381.192/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 6/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE 
DE DETENTO NO INTERIOR DE PRESÍDIO ESTADUAL. PRESUNÇÃO 
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DE CONTRIBUIÇÃO NO SUSTENTO DA FAMÍLIA DE BAIXA RENDA. 
PENSÃO PÓS-MORTE EM FAVOR DOS GENITORES DA VÍTIMA. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
[...]
3. A Corte de origem não transferiu para o ente público a obrigação de 
pagar alimentos, pois fixou a pensão mensal, com fundamento no art. 
948, II, do CC,  como forma de indenização devida aos genitores da 
vítima, em razão da morte do detento em presídio estadual, já que 
perderam o direito de serem auxiliados pelo filho em seu sustento.
4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que é 
legítima a presunção de que existe ajuda mútua entre os integrantes de 
famílias de baixa renda, ainda que não comprovada atividade laborativa 
remunerada.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1.258.756/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/5/2012, DJe 29/5/2012)

Ausente parâmetro para a fixação dos ganhos do falecido, deve o 

pensionamento tomar por parâmetro o valor do salário mínimo.

Precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. ERRO MÉDICO. 
DANOS MATERIAIS E MORAIS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PENSÃO MENSAL. MONTANTE. 
SÚMULA 83/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
[...]
3. O acórdão local encontra amparo na jurisprudência desta Corte, no 
sentido de que "o direito ao pensionamento não pode ficar restrito à 
comprovação objetiva do salário que recebia a vítima à data do óbito, 
motivo pelo qual se presume que não seria menos do que um salário 
mínimo" (AgRg no AREsp 495.439/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 24/6/2014, DJe 1º/8/2014).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 659.224/SP, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe 23/4/2015)

DIREITO ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
VÍTIMA MENOR DE IDADE. BALEADA NA PORTA DA ESCOLA. 
INDENIZAÇÃO DANOS MORAIS. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REDUÇÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA 
SÚMULA 7/STJ. PENSIONAMENTO MENSAL. NÃO EXERCÍCIO 
ATIVIDADE REMUNERADA. POSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA SÚMULA 
83/STJ. COMPROVAÇÃO DE DESPESAS COM FUNERAL. 
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DESNECESSIDADE.
[...]
2. O pensionamento mensal deve ser fixado com base na renda auferida 
pela vítima no momento da ocorrência do ato ilícito. Todavia, não 
comprovado o exercício de atividade laborativa remunerada, o seu valor 
deve ser estabelecido em reais, equivalente a um salário mínimo e pago 
mensalmente.
[...]
4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.262.938/RJ, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/8/2011, DJe 30/8/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0142811-0 REsp 1.603.756 / 

MG

Números Origem:  01150421420118130313  10313110115042005  110115042

PAUTA: 06/12/2018 JULGADO: 06/12/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA FERREIRA - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : IVANETE DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS LOURENÇO E OUTRO(S) - MG078763 

 MELQUIADES LOURENCO  - MG051240 
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PATRÍCIA PINHEIRO MARTINS E OUTRO(S) - MG068424 
AGRAVADO  : PEDRO HENRIQUE OLIVEIRA FERREIRA - MENOR IMPÚBERE
REPR. POR : IVANETE DE OLIVEIRA SILVA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MARTINS LOURENÇO E OUTRO(S) - MG078763 

 MELQUIADES LOURENCO  - MG051240 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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